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Ofício nº 1403 /2010-GAB.

                                                                   Londrina, 6 de dezembro  de 2010.

A Sua Excelência, Senhor

José Roque Neto

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei  - Altera a redação do inciso VII, do artigo 1º da Lei nº 8.673, de 22 de dezembro de 2001.



Senhor Presidente,

Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis a apensa Propositura, através da qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para que possa alterar a redação do do inciso VII, do artigo 1º da Lei nº 8.673, de 22 de dezembro de 2001, cuja   justificativa anexamos.

Atenciosamente,

Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO

JUSTIFICATIVA


A inclusa mensagem tem por objetivo alterar a redação do artigo 1º da Lei nº 8.673, de 22 de dezembro de 2001.



De acordo com o disposto no artigo na Lei Federal nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social; regula os procedimentos de isenção de contribuições para a seguridade social; altera a Lei 8.742, de 7 de dezembro de 1993; revoga dispositivos das Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 1991, 9.429, de 26 de dezembro de 1996, 9.732, de 11 de dezembro de 1998, 10.684, de 30 de maio de 2003, e da medida provisória 2187-13, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências, as entidades beneficentes de assistência social receberão certificados de vários Conselhos, de acordo com a área de atuação, saúde, assistencia social e educação, diferentemente de anos anteriores, onde tais entidades eram certificadas para os fins da Lei Municipal nº 8.673/2001, exclusivamente pelo Conselho Municipal de Assistência Social.



Conforme prevê a lei 8.673/2001, em vigor à esta data, a isenção do Imposto Predial e Territorial e das Taxas Agregadas é garantida às entidades assistenciais  da cidade que, entre outros requisitos, possuam o registro no Conselho Municipal de Assitência Social.



Contudo, de acordo com a nova regra, estabelecida pela Lei Federal nº 12.101/2009, o Conselho Municipal de Assistência Social somente registrará as entidades que efetivamente operem na área de asistência social.


Com isso, várias entidades beneficiadas nos exercícios anteriores não terão esse registro e, por conseguinte, não alcançarão a isenção prevista na legislação, conforme a redação que se encontra em vigor.


Faz-se necessária, portanto, a modificação da Lei nº 8.673/2001, adequando os requisitos previstos de acordo com o que estabelece a legislação federal, que determina a expedição daqueles certificados, de acordo com a respectiva área de atuação das entidades, de maneira que os Conselhos Municipais de Assistência Social, de Educação e de Saúde, deverão certificar e designar as entidades merecedoras.


E para evitar injustiças no que diz respeito à certificação até a data do fato gerador ( 1º de janeiro de 2011 ), estamos prevendo a aplicação da isenção de ofício para 2011, oportunizando mais tempo para que as entidades se regularizem diante dos respectivos conselhos, segundo a sua área de atuação.


No projeto de lei em apreço, não se aumentou a abrangência do benefício, o que importaria em aumento da renúncia, porém, foram designadas tão somente as áreas de atuação das diversas entidades em funcionamento no Município e que já gozam do benefício, para que possam continuar usufruindo dele.


Portanto, Senhor Presidente e Nobres Edis, pela importância do incluso Projeto, estamos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais,  ao final, vê-lo aprovado.

 Londrina, 6 de dezembro de 2010.  

Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO

PROJETO DE LEI Nº 388/2010

OFÍCIO Nº /2010-GAB., DE     OUTUBRO DE 2010.

SÚMULA: Altera a redação do inciso VII, do artigo 1º da Lei nº 8.673, de 22 de dezembro de 2001 e dá outras providências.

Londrina,  6 de dezembro de 2010. 

             Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do projeto de lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº.............

SÚMULA: Altera a redação do inciso VII, do artigo 1º da Lei nº 8.673, de 22 de dezembro de 2001 e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, DECRETOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE,

L E I :



Art. 1º O inciso VII, do artigo 1º da Lei nº 8.673, de 22 de dezembro de 2001 passa a vigorar com a seguinte redação:



“Art. 1º - ...



(...)



VII – As entidades beneficentes, atuantes nos serviços sócio-assistenciais de proteção social básica e de proteção social especial; as entidades filantrópicas constituídas por centros de educação infantil e de educação especial, bem como as entidades filantrópicas de atendimento aos serviços de apoio à saúde  tais como: casas e centros de acolhimento institucional,  centros de apoio para tratamentos de saúde, centros de terapia familiar, centros de atendimento a usuários de substâncias psicoativas, e entidades filantrópicas de atendimento exclusivo à saúde de pessoas com deficiência, estendendo-se  às entidades a que alude este inciso a isenção das Taxas Mobiliárias previstas no art. 188,incisos I, II, IV, VII e VIII da Lei Municipal nº 7.303/97(Código Tributário do Município de Londrina), devendo em todos os casos preencher os seguintes requisitos:

a) Sejam declaradas de utilidade pública municipal;

b) Possuam a certificação estabelecida na Lei Federal nº 12.101, de 27 de novembro de 2009;

c) No casos de atendimento de proteção especial à criança e ao adolescente, conforme o artigo 90 do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990), sejam registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescentes de Londrina.

...”



Art. 2º É facultada a aplicação do disposto no §1º, do artigo 1º da Lei nº 8.673, de 22 de dezembro de 2001, às entidades que foram beneficiadas no exercício de 2010, independente da apresentação do certificado a que alude a Lei Federal nº 12.101/2009, desde que preenchidas as demais condições.



Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua aplicação, revogadas as disposições em contrário.

Londrina,

